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Pouso Alegre, 02 de fevereiro de 2022

  
PARECER DA COMISSÃO PERMANENTEDE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

RELATÓRIO:

A Comissão de Administração Pública da Câmara Municipal de Pouso Alegre —

MG, no uso de suas atribuições legais para exame do PROJETO DE LEI Nº1275 DE 28 DE

JANEIRO DE 2022, que autoriza a abertura de crédito especial, emite o respectivo
parecer e voto, nos termos regimentais.

FUNDAMENTAÇÃOE CONCLUSÃODA RELATORIA:

A Constituição da República Federativa do Brasil assegura aos Municípios o

direito de legislar sobre assuntos de interesse local, conforme art. 30, |. Consectário da
CRFB, o art. 39 da Lei Orgânica do Município de Pouso Alegre atribui ao Poder Legislativo
municipal o dever de “identificar os interesses da comunidade”, e “dispor
normativamente sobre eles”.

A seu turno, garantindo o devido processo legislativo, o artigo 37 e parágrafos,
da Lei Orgânica, e o artigo 67 e ss. do Regimento Interno Câmara Municipal de Pouso

Alegre, determinam a competência das comissões permanentespara estudo e a emissão
de parecer acerca das proposições que lhe são apresentadas, carreando-se para a

Comissão de Administração Pública (art. 70, RICMPA), o dever de examinar as
proposições referentes as matérias desta natureza, vale dizer:

A expressão “Administração Pública” pode ser empregada em
22 diferentes sentidos:

( 1º — AdministraçãoPública em sentido subjetivo, orgânico ou formal é

o conjunto de agentes, órgãos e entidades públicas que exercem a

função

 vtjo2

edÚ ; Administrativa.
2º — AdministraçãoPública em sentido objetivo, material ou funcional,
mais adequadamente denominada “administração pública” (com

Ad iniciais minúsculas), é a atividade estatal consistente em defender
concretamente o interesse público. No que diz respeito ao aspecto

E material da administração pública, isto é, utilizada a expressão para

designar uma atividade estatal, pode-se distinguir a administração
/ S pública lato sensu, compreendendo tanto a função administrativa

quanto a função política (ou de governo). Já administração pública
stricto sensu abrange exclusivamente o desempenho da função .
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administrativa (MAZZA, Alexandre. Manual de direito administrativo.
2.ed. São Paulo: Saraiva, 2012.

 
Nesta toada, a Comissão de Administração Pública analisou O Projeto de Lei

nº1275, que autoriza o Poder Executivo a abrir crédito orçamentário especial, no valor
de R$ 707.661,65 (setecentos e sete mil, seiscentos e sessenta e um reais e sessenta e

cinco centavos), para incluir os elementos de despesas referente as despesas de

exercícios anteriores. Também verificou a Comissão de Administração Pública que as

ações elencadas Projeto de Lei passarão a fazer parte do PPA 2022-2025, do Anexo de
Metas e Prioridades da Lei de Diretrizes Orçamentárias 2022, e Lei Orçamentária 2022.

A Comissão de Administração Pública verificou, ainda, na Exposição de Motivos
do Projeto de Lei, que o Projeto de Lei tem por objetivo por objetivo criar dotações
orçamentáriase elementos de despesas visando ampliar ações e programas já definidas
anteriormente na Lei Orçamentária anual para o Ano de 2022 e ajuste de valores em
virtude de reprogramações ocorridas após a remessa do projeto da Lei Orçamentária
Anual para Casa Legislativa.

Prima facie, a Comissão de Administração Pública assinala que a Câmara
Municipal é competente para “autorizar a abertura de créditos, nos termos do art. 39,
Parágrafo único, |, “a” da Lei Orgânica do Município.

Outrossim, o orçamento público encontra-se jungido ao princípio da legalidade
(art. 37 da CRFB), de modo que defeso se torna à lei orçamentária conter dispositivos
estranhos ao orçamento do ente público e suas instituições. Contudo, tal exigência não

poderá engessar despesas públicas, porquanto, ao longo do exercício financeiro,
situações novas podem despontar, tornando-se forçoso a alteração do orçamento
público.

Assim, Constituição prevê a abertura de créditos orçamentários adicionais,
capazes de fomentar o custeio de despesas e gastos provenientes de situações
imprevisíveis, emergenciais, ou, ainda, lastrear mudanças de estratégia nas políticas
públicas.

O crédito especial

(...) é uma posição intermediária entre o extraordinário e o suplementar.
Assim, da mesma forma que o crédito extraordinário, o crédito especial
também é aberto em função da inexistência de dotação orçamentária
prevista na Lei OrçamentáriaAnual. Contudo, difere deste porque, além
da necessidade de lei autorizativa, sua abertura se dá em relação às

despesas novas que surgiram no decorrer do exercício que não se

referem às situações imprevisíveis e urgentes como o caso de guerra,
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comoção interna ou calamidade pública, ou que não possuem categoria
de programação orçamentária específica (art. 42, Il, da Lein. 4.320/64).
(...). O crédito especial, como já dito, visa a atender despesas novas, não
previstas na Lei Orçamentária Anual, mas que surgiram durante a

execução do orçamento e, por isso, também carece de recursos
disponíveis (CARNEIRO, Cláudio, Curso de Direito Tributário e

Financeiro— 9. ed. - São Paulo: Saraiva Educação, 2020, p. 111)

 
Todavia, o art. 167, V, da CRFB/88 proíbe a abertura de crédito especial sem

prévia autorização legislativa e sem indicação dos recursos correspondentes.
Recepcionado e até mesmo corolário da normativa constitucional, o art. 43 da Lei

4320/1964 cognomina ao ente público o dever de discriminar as fontes de recursos para

o crédito em tela:

Art. 43. A abertura dos créditos suplementarese especiaisdependeda
existência de recursos disponíveis para ocorrer à despesa e será

precedida de exposição justificativa.
& 1º - Consideram-se recursos, para o fim deste artigo, desde que não

comprometidos:
|-o superávit financeiro apurado em balanço patrimonial do exercício

anterior;
||- os provenientesde excesso de arrecadação;
lll- os resultantes de anulação parcial ou total de dotações
orçamentáriasou de créditos adicionais autorizadosem lei; e

IV-o produto de operações de crédito autorizadas, em forma que
juridicamente possibilite ao Poder Executivo realizá-las.

A Comissão de Administração Pública verificou o adimplemento das obrigações
do art. 43 da Lei 4320/1964, a teor das disposições contidas nos artigos 2º e seguintes,
e Anexos referentes à Estimativa de Impacto Orçamentário e Financeiro, e Declaração
de Adequação Orçamentária e de Compatibilidade com a Lei de Diretrizes

Orçamentárias e com o Plano Plurianual.

Por derradeiro, a Comissão de Administração Pública verificou na Exposição de

Motivos do Projeto de Lei, que as dotações orçamentárias ampliarão ações e programas
já definidas anteriormente na Lei Orçamentária Anual para o ano de 2022, refletindo,
de forma patente, o interesse público.

Elaborar um planejamento estratégico é tarefa complexa, pois exige
pesquisas, estudos e análises minuciosos, discussões com os

interessados, ouvindo-se todos aqueles que integram o órgão e

também os cidadãos, que são os beneficiários finais de sua atividade,
para que sejam estabelecidas democraticamente as prioridades que

melhor reflitam o interesse público (Conti, José Maurício. Levando  
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o direito financeiroa sério: a luta continua -3. ed. - São Paulo:
Blucher, 2019, p. 2)
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Diante do exposto, considerando as disposições e justificativa para o Projeto de
Lei, segue a conclusão deste Parecer cujos termos estão devidamente apresentados.

CONCLUSÃO:

Em conclusão, considerando a fundamentação exarada, a Comissão de
Administração Pública manifesta-se FAVORÁVEL À TRAMITAÇÃO do Projeto de Lei

1275/2022, podendo prosseguir em tramitação nos termos da lei.
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Igor Tavares

Relator
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Presidente Secretário

  


